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Recurso n° - 87.934 - IRPJ - EXS: de 1979 a 1981

Recorrente - RIO DAS PEDRAS DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPJ - SALDO CREDOR DE CAIXA - O fato
de a escrituração de uma empresa indi
car saldo credor de caixa autoriza
galmente a presunção de omissão de íj
ceita, se o contribuinte não provar
sua improcedência, com fulcro noreCre
to-lei n9 1598/77, art. 12, §. 29.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIO DAS PEDRAS DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho d- Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso,

Sala das S2-s;e4(DF) 12 de dezembro de 1983

/110
AMADOR OU'	 o RNÁNDEZ	 - PRESIDENTE

LÍQ97,-trn,..-
INRó : 4 -RANO FILHO	 - RELATOR

f

VISTO EM lç	 it.,44ST O ORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: í ') ULL	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, CAR
LOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRAZ JANUÁRIO
PINTO.
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RELATÓRIO

Interpõe recurso a este Conselho, a empresa em epi

grafe, com sede a. Rua da Alfândega, n9 44, São Paulo, Capital, in-
conformada com a decisão singular, de fls. 29 a 31 0 que manteve in

tegralmente o crédito tributario exigido pelo Auto de Infração de

Lis. 16.

Esta é a irregularidade em litígio:

"OMISSÃO DE RECEITA presumida, tendo em vista os

maiores saldos, mensais, credores da conta caixa, nos períodos-ba-

se de 1978, 1979 e 1980".

Foi mantida a exigência do crédito tributário, pe-

la decisão recorrida, "considerando que a ocorrência de saldo cre-

dor de caixa autoriza na falta de prova contraria, nos termos do

artigo 180 do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 85.450/80, a
presunção de omissão de registro de receita, sendo, portanto, líci

ta, a tributação do maior saldo credor de caixa verificado no pe-

ríodo-base respectivo".

Destacamos os seguintes argumentos de defesa, tan-
to de çua ipugmzçQ de fls. 20 a 25, como de sen roctrrso ap fig. 
40 a 43:

É improcedente o ato administrativo, que 	 nad

DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/
k.
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mais fez que aceitar a tributação com base em presunção de omis-

são de receita na hip6tese de existência de saldo credor de caixa.

A presunção não pode ser instrumento determinador

de vínculo obrigacional, pois sua admissibilidade fere frontalmen-

te oã princípios da vinculabilidade da tributação, o principio da

escrita legalidade e da tipicidade, que formam toda a ordem jurldi

ca tributaria.

Sempre que os agentes da Fazenda Piiblica fiscali-

zarem, deverão desenvolver seu ofício com severa observância dos

preceitos da lei., pois a presunção, considerada isoladamente, de

nada vale. Sua aplicação devera ser feita com uma série de caute-

las.É precisamente isto o que diz o AcOrdão n9 377.711/60 do Tri-

bunal de Alçada de São Paulo.

Portanto, ilícita a tributação do saldo credor

de caixa, sem a verificação de sua origem. A peça fiscal estã vaza

da em termos singelos e lacônicos, que não se adaptam ao caso em

foco, o que a torna inválida. É preciso observar que o Auto de In-

fração teve por fundamento suposiOes que jamais foram demonstra--

das.

Conforme artigo 142 do CTN, a atividade de lança-

mento vinculada e obrj=gatória e não ato discricionário. Não é

permitido que os efeitos fiquem ao talante da tributação. Por isso,

é irrestrito o campo da aplicação de presunções. O Tribunal Fede

dot

,w

	

	

ral de Recursos ja declarou, através do acórdão n9/4.555/69, que
a mera presunção não autoriza imposição de multa.

É o relat6rio.

/7/2
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

A presente lide se cinge ao fato de a fiscalização

ter glosado o saldo credor de caixa como omissão de receita.

Por causa das divergências existentes entre os sal

dos'elacontaCaiza, indicados nos Balanços dos anos de 1978, 1979 e

19-8G, conforme fls. G3, Q6 e aa, em confronto com os demonstrati
vos elaborados pela empresa, a Delegacia da Receita Federal de Bau
ru encaminhou o processo a Divisão de Fiscalização para os devidos
esclarecimentos. O $r. Fiscal autuante informou, as fls. 28,	 que
os valores do balanço não coincidem com os demonstrativos elabora-

dos pela empresa, vez que os -maiores saldos credores de Caixa al

teraram completamente as importancias consignadas na escrita conta

bil da mesma.

A defesa jamaiS negou que houvesse saldo credor de
caixa, limitando-se a alegar simplesmente que presunção não pode

servir de fundamento para se lavrar um Auto de Infração.

Em primeiro lugar, esta é uma presunçãO legal. É

evidente o que diz o artigo 18G do RIR/80, regulamentando o para—

grafo 29 do artigo 12 do Decreto-lei n9 159.8177:

uo fato de a escrituração indicar saldo credor de 
caixa ou a manutenção, no passivo, de obrigações,
TrFãgas, autoriza presunção de omissão no regis-
tro de receita, ressalvada ao contribuinte a pro
va da improcedência da presunção". Co grifo e no-s.
soL.

j:	 tstg, dto bem claro pela lei como ueve4,1a Lei sido

a defesa do contribuinte. A empresa deveria falar da improcedên-

cia da presunção e não alegar que não se pode autuar baseado	 em

presunção. Se sua defesa consiste unicamente em querer afirmar
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a presunção não serve de fundamento para uma tributação, errou o

objetivo, confirmando assim a acusação do Sr. Fiscal autuante de

que houve um fato que indicou saldo credor de caixa, que autori-

za legalmente a presunção de omissão de receita. Logicamente, a em-
presa, quando afirmou no seu recurso que a presunção, de nada va-

le, está asseverando que ela existe. Se, no presente caso, exis-

te a presunção de omissão de receita, sendo o que mais foi declara

do pela defesa, evidentemente a escrituração indicou saldo credor

de caixa, aquilo que não foi negado pela defesa.

//5/	

Ante o xposto, nego provimento ao recurso

4 4r: 11-	 CG-1)w~ g;.--alo
44o INHO SERRANO FILHO — RELATOR	 or
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